
CÂMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO 
SECAO DO P_ROMCO_LO 	  

INATUREZA: PL 01-0469/93-i DE 22/06/93 

CAMARA MUNICIPAL DE S40 PAULO 

ASSESSORIA TECNICA DA MESA - A.T.M. 
SISTEMA DE APOIO AO PROCESSO LEGISLATIVO 

PROJETO DE LEI : 00i046993 DE i993 

0
0
1-

0
46

9
/9

3  idui‘ 

kiEREADOR 	 OSVALDO SANCHES 

EHENT A : 

DETERMINA A INSTALAÇ40 DE FARM IA  COMUNIT4RIA E D4 OUTRAS 
PROVIDEiNCIAS. 

DOACAO DE REMEDIO 
FARMACIA COMUNITARIA 
MEDICAMENTO GRATUITO 

I 	 POPULACAO CARENTE 
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAUDE - SMS 

. 	* 

IOBSER V ACOES : 

CNC Solutions 
Tipo: processo Legisiativo 
22/10/201 009:38:53 

000000 11140-69 IIIIIIIIIIIiIIIIIIIIIIIIiiiiiiii  1111111111 IN NINE I till 
ARQUIVADO EM 0/4-1 0/ )5 



Web/1~

A -

Foiho n o	 Q_j___	 de ;rzo1
o o	 ...

Sala das SessOes,

•:)	 OJE 2 2 JUN

.	 DE:

rt 4-4(.0:--7: C 0

	  1„
,	 T E

o
i

PROJETO DE LEI
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01-0469/93-1

Determina a instalação de Farmácia

Comunitária e dá outras provide'ncias

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1 2 - Fica criada a Farmácia Comunitária do Munici

pio.

1 2 - A Secretaria Municipal de Saúde coordenará o sis

tema de recebimento de remedios atraves das AdministraçOes Regio-

nias de Saúde (ARS).

§, 2 2 - A distribuição e controle dos medicamentos fica-

rão a cargo da Secretaria Municipal de Saúde.

Art. 2 2 - A Farmácia Comunitária prestará serviço à po-

pulação carente, atraves de doaçOes feitas pela comunidade, comer

cio e indústrias farmaceuticas, Orgãos estaduais e federais em ge

ral.	 •

Art. 3 2 - A Secretaria Municipal de Saúde dará ampla pu

blicidade para a execução desta lei.

Art. 4 2 - A Farmácia Comunitária não implicará em qual-

quer anus a Municipalidade.

Art. 5 2 - O Poder Executivo regulamentará a presente

lei dentro de 60 (sessenta) dias.

Art. 6 2 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publi

cação, revogadas as disposiçOes em contrário.
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JUSTIFICATIVA

Em tempos de crise como estes que se verifi

cam em nosso pais e extremamente oneroso ao bolso de qualque ci-

dadão a compra de remedios.

Acompanhando e ate superando a inflação, os

produtos farmaceuticos alcançaram níveis insuportáveis, proibiti

vos ate.

Pode-se afirmar que o paciente ao se dirigir

a farmácia para a aquisição de medicamentos fica atarantado 	 com

os preços com os quais se depara, sem contarmos com aqueles de

uso constante, os antibiOticos,que fogem a qualquer expectativa,

e são absolutamente indispensáveis, de primeira necessidade, res s.

ponsáveis pelo restabelecimento da saúde que e o maior bem que

temos.

A presente propositura viria minimizar tal

problema angustiante. Não raro, vemos pessoas pedindo à caridade

alheia qualquer ajuda para a compra de medicamentos. A aprovação

deste projeto de lei daria ao cidadão carente a certeza de que

de posse da receita medica estaria recebendo seus remédios atra-
,

ves da Farmácia Comunitária do Município.

Cód. 0561
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Ao Senhor Assessor Chefe.
Sobre o assunto, nada consta.
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DA COMISSn DE CONSTITUIÇO E JUS-
TIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI •fi 469/93.

O nobre Vereador Osvaldo Sanches apresentou
C) presente projeto de lei que dispe sobre a criaço da
"Farmácia Comunitária do Município", com o objetivo de
prestar serviços	 populaç"ão carente.

Muito embora os elevados propósitos do
ilustre Autor, o projeto n'ão deve prosperar, pois fere
dispositivo legais.

Com efeito, a propositura invade a
•iva privativa do Executivo de apresentar projetos de lei
que disponham sobre organizaço administrativa (LOM, art.
37, 2fi, IV) e estrutura e atribuiç;es das Secretarias
Municipais (LOM, art. 69, XVI), na medida em que cria um
6rg24o que inevitavelmente deverá compor a estrutura admi-
nistrativa do Executivo, assim como ao estabelecer funç2;es
'a Secretaria Municipal de Saáde.

Pela Ilegalidade.

Sala da Comiss .ão de Constituiç rão e Justiça, ollozh3

<mepc>
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